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RESUMO

MIWA, F. P. Análise da Problemática do Reúso da Água Cinza em Edificações 
Residenciais. 2011. 57 f. Trabalho de Diploma��o (Gradua��o em Engenharia Civil) –
Departamento de Engenharia Civil, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre.

Este trabalho discorre sobre o re�so de �gua e a legisla��o pertinente a mesma, fazendo uma 

an�lise da aplicabilidade da lei no contexto do Munic�pio de Porto Alegre. Esta pesquisa 

aborda somente o re�so de �guas cinzas geradas em edifica��es novas e para fins n�o 

pot�veis. O uso ser� restrito a atividades menos nobres e suas aplica��es de re�so ser�o as 

especificadas segundo a Lei Municipal n. 10.506, de 5 de agosto de 2008, que estipula o re�so 

de �guas cinzas em edifica��es somente em descargas de vasos sanit�rios e mict�rios. Buscar-

se-� analisar se � poss�vel o total atendimento dos requisitos da legisla��o existente por parte 

dos usu�rios, sendo que esta descri��o foi desenvolvida de forma a avaliar o grau de 

dificuldade que o usu�rio tem para atender corretamente todos os requisitos da Lei Municipal 

n. 10.506 de Porto Alegre. A partir da revis�o da literatura que trata da quest�o do re�so, 

analisou-se tanto a parametriza��o quali-quantitativa da �gua cinza quanto � defini��o das 

exig�ncias m�nimas da qualidade da �gua para re�so.

Palavras-chave: �gua cinza; �gua servida; re�so de �gua.
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1 INTRODUÇÃO

Em raz�o da escassez, a �gua se insere entre os elementos que causam maior preocupa��o aos 

ambientalistas do mundo todo. O uso da �gua est� intimamente ligado ao desenvolvimento da 

humanidade e, por muito tempo, foi considerado um recurso infinito. Apenas h� algumas 

d�cadas � que se despertou para a realidade adversa de que, diante dos maus usos, � preciso 

acabar com a falsa id�ia de que a �gua � inesgot�vel (DANTAS NETO, 2008, p. 3).

Historicamente pode-se notar cada vez mais uma preocupa��o com a escassez dos recursos 

naturais. Com a crescente conscientiza��o de que a �gua � um bem finito, fica mais vis�vel o 

fato de que a sua disponibilidade est� sujeita �s condi��es do meio antr�pico. Tais condi��es, 

relacionadas � a��o do homem, podem comprometer o atendimento das demandas de 

consumo urbano, industrial e agr�cola. Para se evitar tal comprometimento � necess�ria a 

aplica��o de a��es de conserva��o que possam conduzir � economia de �gua da bacia 

hidrogr�fica e dos sistemas p�blicos e prediais de abastecimento (SANTOS; FROEHNER, 

2007, p. 25).

Uma das a��es de conserva��o da �gua � a aplica��o de medidas como o re�so da �gua. 

Conforme o guia de Conserva��o e Re�so da �gua em Edifica��es (FEDERA��O DAS 

IND�STRIAS DO ESTADO DE S�O PAULO, 2005, p. 12), a �gua de re�so � a “[...] �gua 

residu�ria que se encontra dentro dos padr�es exigidos para a sua utiliza��o.”. Mais 

especificamente, segundo Carneiro (2008, p. 3), “O re�so pode ser entendido como o 

aproveitamento de uma �gua j� utilizada previamente, seja para atender a um uso igual ao 

anterior, seja para atender a outra modalidade de uso, o que pode incluir ou n�o um 

tratamento pr�vio e o seu planejamento, [...]”.

Uma das fontes de �gua de re�so, al�m das �guas negras (urina e fezes), s�o as denominadas 

�guas cinzas. Segundo a FIESP (FEDERA��O DAS IND�STRIAS DO ESTADO DE S�O 

PAULO, 2005, p. 12) a defini��o de �gua cinza �:

[...] todo o efluente que n�o possui contribui��o da bacia sanit�ria, ou seja, o esgoto 
gerado pelo uso de banheiras, chuveiros, lavat�rios, m�quinas de lavar roupas e pias 
de cozinha em resid�ncias, escrit�rios comerciais, escolas, etc. No entanto, � 
importante ressaltar que, como na cultura brasileira � comum a utiliza��o das pias de 
cozinha como local de despejo de restos de alimentos, provocando no efluente 
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grande concentra��o de mat�ria org�nica, o efluente oriundo da pia de cozinha n�o 
ser� caracterizado no texto como �gua cinza para �gua de re�so.

As palavras-chave para se pensar na sustentabilidade dos recursos h�dricos s�o conserva��o e 

re�so (FIORI et al., 2006, p. 20). Para isso, segundo Carneiro (2008, p. 1), “[...] � necess�ria a 

consolida��o do entendimento do re�so de �guas como instrumento adicional de gest�o de 

recursos h�dricos e a difus�o desse conhecimento para que sua pr�tica seja mais presente no 

cotidiano dos usu�rios.”.

Baseado no fato de que a redu��o do consumo de �gua nas edifica��es, atrav�s do re�so de 

�guas cinzas para fins menos nobres, como o abastecimento das caixas de bacias sanit�rias, 

lavagem de pisos e at�, em alguns casos, irriga��o de jardins, minimiza a crise j� instalada no 

abastecimento de �gua, surgiram propostas legislativas a respeito do assunto. Isso pode ser 

observado ao constatar-se que diversos munic�pios j� disp�em de programas espec�ficos de 

conserva��o e re�so de �gua.

Este trabalho apresenta import�ncia na medida em que traz informa��es pertinentes e �teis

para o planejamento e gest�o de recursos h�dricos, pois tem como objetivo realizar uma 

revis�o bibliogr�fica acerca de leis, normas e programas relativos ao re�so de �guas cinzas. 

Visando apontar as principais dificuldades que o usuário encontra para atender os 

requisitos da legislação, o trabalho est� focado no re�so de �guas cinzas para fins n�o 

pot�veis em edifica��es residenciais e na caracteriza��o quali-quantitativa das �guas cinzas 

tratadas.

Para tanto, este trabalho � apresentado em seis cap�tulos. Ap�s a introdu��o, segue-se o 

segundo cap�tulo, no qual � apresentado o m�todo de pesquisa e que descreve a quest�o de 

pesquisa, os objetivos do trabalho, a hip�tese, as delimita��es e o delineamento da pesquisa.

O terceiro cap�tulo, no qual a �gua � contextualizada em sua import�ncia para o 

desenvolvimento da sociedade, apontando a relev�ncia de seu uso de maneira sustent�vel para 

que se possa garantir as suas mais variadas formas de demanda, tamb�m versa sobre a �gua de 

re�so, definindo-a e caracterizando-a, mostrando a import�ncia de utiliz�-la para a 

preserva��o da �gua pot�vel. No quarto cap�tulo trata-se da conceitua��o e caracteriza��o da 

�gua cinza, revelando alguns par�metros de diferentes tipos de �guas residu�rias e os riscos 

envolvidos em reutiliz�-las. No quinto cap�tulo s�o feitas algumas considera��es sobre as 

atuais normas, legisla��o e padr�es vigentes no re�so de �gua em edifica��es, discorrendo 
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sobre a legislação pertinente e a dificuldade em atendê-la. Por último, no sexto capítulo, 

encontram-se as considerações finais.
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2 MÉTODO DE PESQUISA

Para a elaboração do presente trabalho foram definidas as seguintes diretrizes que 

determinaram o seu desenvolvimento.

2.1 QUESTÃO DE PESQUISA

A questão de pesquisa deste trabalho é: analisando-se a legislação atual sobre o reúso de água 

cinza em edificações residenciais, é possível o total atendimento dos requisitos da lei por parte 

do usuário?

2.2 OBJETIVOS DO TRABALHO

Os objetivos do trabalho estão classificados em principal e secundários e são apresentados nos 

próximos itens.

2.2.1 Objetivo principal

O objetivo principal deste trabalho é a avaliação do grau de dificuldade do usuário para 

atender aos requisitos da legislação.

2.2.2 Objetivo secundário

Os objetivos secundários deste trabalho, em relação ao reúso de água em edificações 

residenciais, são:

a) caracterização quali-quantitativa da água cinza tratada;
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b) identificação de questões problemáticas para o correto atendimento da 
legislação.

2.3 HIPÓTESE

A hipótese do trabalho é que, mesmo havendo regulamentação, nas condições atuais, a lei 

municipal não se apresenta viável socioeconomicamente e nem técnico-operacionalmente 

aplicável.

2.4 PREMISSA

O trabalho tem por premissa que o uso consciente dos recursos hídricos naturais e a 

diminuição da demanda de água tratada pelos sistemas públicos de abastecimento são 

essenciais para a redução de custos dos usuários e manutenção, a longo prazo, dos 

mananciais. Também é premissa que ainda não há regulamentação que defina o reúso da água 

cinza em edificações residenciais e tampouco defina padrões mínimos de qualidade para cada 

tipo de reúso da água cinza.

2.5 DELIMITAÇÕES

O trabalho delimita-se apenas às águas cinzas geradas em novas edificações residenciais, no 

município de Porto Alegre.

2.6 LIMITAÇÕES

São limitações do trabalho:

a) ausência de norma técnica específica que regule tanto o reúso da água cinza, 
quanto o seu tratamento;

b) escassez de casos de obras já realizadas que atendam completamente às normas 
ou legislação.
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2.7 DELINEAMENTO

O trabalho foi realizado através das etapas apresentadas a seguir, as quais estão representadas 

na figura 1 e detalhadas nos próximos parágrafos:

a) pesquisa bibliográfica;

b) compreensão e análise da questão de pesquisa;

c) definição das características e propriedades das águas cinzas tratadas;

d) levantamento e interpretação da legislação;

e) análise da problemática do reúso de águas cinzas;

f) considerações finais.

'''

Figura 1: diagrama das etapas do trabalho

A pesquisa bibliográfica foi realizada através da exploração do material bibliográfico 

disponível (livros, teses, dissertações, pesquisas, etc.), com o objetivo de aprofundar o 

Pesquisa bibliográfica

Compreensão e análise 

da questão de pesquisa

Definição das características 
e propriedades das águas 

cinzas tratadas

Levantamento e 
interpretação da legislação

Análise da problemática 
do reúso de águas cinzas

Considerações
finais
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conhecimento sobre a questão de pesquisa, reunindo informações sobre leis, normas, 

programas, etc., voltados ao reúso da água cinza e as implicações com seus usuários. Esta 

atividade foi desempenhada durante todo o período de desenvolvimento da pesquisa, 

fornecendo o embasamento teórico do trabalho.

A compreensão e análise da questão de pesquisa consistiram na identificação e 

conhecimento dos fatores e variáveis relacionados à legislação referente a programas de 

conservação da água e à problemática que envolve cumpri-los adequadamente.

No levantamento e interpretação da legislação buscou-se o embasamento legal pertinente 

ao assunto tratado, relacionando as diversas fontes normativas e regulamentadoras com a 

temática do reúso da água cinza.

A definição das características e propriedades das águas cinzas tratadas serviu para 

estabelecer um padrão ou classificação das águas cinzas, identificando as diferentes classes 

referentes à qualidade e uso da água obtida com o tratamento.

Com as considerações finais verificou-se a validade ou não da hipótese formulada para a 

questão de pesquisa, apontando os aspectos mais críticos no que se refere ao atendimento das 

normas e leis referentes ao reúso da água.
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3 SUSTENTABILIDADE E REÚSO DA ÁGUA

De acordo com a Federa��o das Ind�strias do Estado de S�o Paulo (2005, p. 10),

A �gua se constitui, atualmente, no fator limitante para o desenvolvimento mundial, 
tendo em vista que a disponibilidade per capita de �gua doce vem sendo reduzida 
rapidamente, face ao aumento gradativo da demanda para seus m�ltiplos usos e � 
cont�nua polui��o dos mananciais ainda dispon�veis.

Os recursos h�dricos t�m sido amplamente explorados, ocorrendo paralelamente � uma alta 

degrada��o h�drica, o que compromete as demandas de consumo urbano, industrial e agr�cola, 

evidenciando a escassez e o desabastecimento de �gua, as quais s�o preocupa��es cada vez 

maiores. Como cita Nascimento (2009, p. 18), “Quanto mais alto o n�vel de desenvolvimento 

do pa�s, mais �gua � utilizada para fins industriais e urbanos e menos para agricultura.”. O 

forte crescimento populacional, junto ao �xodo rural ocorrido nas �ltimas d�cadas, tamb�m 

acarretam demandas crescentes de �gua, criando uma incompatibilidade frente � capacidade 

natural de renova��o dos mananciais de abastecimento e aumentando os custos de tratamento 

da �gua.

A sociedade e a economia de consumo atual s�o fortemente marcadas pela id�ia de que os 

recursos s�o infinitos, havendo muito desperd�cio. Mas em um cen�rio em que v�rias regi�es 

do mundo j� apresentam a satura��o na explora��o dos recursos naturais, felizmente come�a a 

ser crescente a conscientiza��o ambiental, na qual a cultura do usar e descartar est� sendo 

substitu�da pelo uso racional de todo e qualquer recurso, promovendo a sustentabilidade.

3.1 SUSTENTABILIDADE

A Federa��o das Ind�strias do Estado de S�o Paulo (2005, p. 10) avalia que:

Para restabelecer o equil�brio entre oferta e demanda de �gua e garantir a 
sustentabilidade do desenvolvimento econ�mico e social, � necess�rio que m�todos 
e sistemas alternativos modernos sejam convenientemente desenvolvidos e aplicados 
em fun��o de caracter�sticas de sistemas e centros de produ��o espec�ficos. Nesse 
sentido, re�so, reciclagem, gest�o da demanda, redu��o de perdas e minimiza��o da 
gera��o de efluentes se constituem, em associa��o �s pr�ticas conservacionistas, nas 
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palavras-chave mais importantes em termos de gest�o de recursos h�dricos e de 
redu��o da polui��o.

Assim, a ideia de substituição de fontes surge como uma alternativa para que as demandas 

menos restritivas sejam atendidas, reservando as �guas de melhor qualidade para usos mais 

nobres, promovendo a sustentabilidade dos recursos h�dricos. Em 1958, atrav�s do relat�rio 

e/3058steca/50, emitido pelo Water for Industrial Use Economic and Social Council,

divulgado pelo Conselho Econ�mico e Social das Na��es Unidas (UNITED NATIONS, 1958 

apud HESPANHOL, 2002, p. 76), estabeleceu-se uma pol�tica de gest�o para �reas carentes 

de recursos h�dricos, que suporta este conceito: “A n�o ser que exista grande disponibilidade, 

nenhuma �gua de boa qualidade deve ser utilizada para usos que toleram �guas de qualidade 

inferior.”.

Hespanhol (2002, p. 76) ainda explica que: 

As �guas de qualidade inferior, tais como efluentes de processos industriais, bem 
como de esgotos, particularmente os de origem dom�stica, �guas de drenagem de 
p�tios e agr�cola, e �guas salobras, devem, sempre que poss�vel, ser consideradas 
como fontes alternativas para usos menos restritivos. O uso de tecnologias 
apropriadas para o desenvolvimento dessas fontes constitui hoje, em conjun��o com 
a melhoria da efici�ncia do uso e o controle da demanda, na estrat�gia b�sica para a 
solu��o do problema da falta universal de �gua.

Procurando entender a id�ia do uso otimizado, deve-se observar a evolu��o do conceito de 

uso racional da �gua para que haja maior conscientiza��o da conserva��o deste recurso. Em 

edifica��es, o uso racional da �gua deve ser implementado de forma que as interven��es 

realizadas sejam sistem�ticas. O amplo conhecimento do sistema gera resultados nas a��es de 

redu��o de consumo, garantindo m�nimo desperd�cio e a qualidade necess�ria � realiza��o das 

atividades consumidoras. Este sistema atua somente na demanda de �gua da edifica��o e, para 

que ocorra o uso racional para a conserva��o da �gua, a gest�o tanto da demanda quanto da 

oferta de �gua devem ser gerenciadas de forma que as �guas de qualidade inferior sejam 

destinadas a usos menos nobres, salvaguardando a �gua pot�vel (FEDERA��O DAS 

IND�STRIAS DO ESTADO DE S�O PAULO, 2005, p. 19).

Dessa forma, fica clara a import�ncia e necessidade do reaproveitamento da �gua em 

edifica��es atrav�s do re�so da mesma sempre que poss�vel, de modo a minimizar seu 

consumo e objetivar sua sustentabilidade.
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3.2 RE�SO DA �GUA

Como j� apresentado inicialmente, conforme a Federa��o das Ind�strias do Estado de S�o 

Paulo (2005, p. 12), por defini��o, “A �gua de re�so � a �gua residu�ria que se encontra 

dentro dos padr�es exigidos para sua utiliza��o.”. Portanto, a destina��o dada � �gua de re�so 

estar� vinculada � qualidade do efluente reutilizado, seja ele previamente tratado ou n�o. 

Carneiro (2008, p. 3) complementa esta coloca��o afirmando que:

O re�so de �guas est� associado a processos desenvolvidos para obten��o de �guas 
cujas caracter�sticas qualitativas possam atender aos fins pretendidos, e que, por 
�bvio, dependem de seu uso anterior, no entanto, a pr�tica do re�so de �guas pode 
n�o estar associada a qualquer tratamento pr�vio.

Segundo Brega Filho e Mancuso (2003, p. 22) e Carneiro (2008, p. 3), a defini��o precisa da 

express�o reúso de águas esta vinculada a dificuldade de se determinar o momento a partir 

do qual se admite que o re�so tenha sido realizado, o que n�o � de f�cil conclus�o. Tal 

dificuldade se explica pela pr�tica comum de se despejar esgotos, tratados ou n�o, em corpos 

h�dricos, sendo que estes mesmos corpos h�dricos s�o fonte de abastecimento de outras 

cidades. Logo, a cidade, ind�stria ou agricultor que capta esta �gua j� est� reusando-a por 

mais vezes.

Entender o conceito e a import�ncia do re�so da �gua � imprescind�vel, pois a reutiliza��o da 

�gua � uma poderosa ferramenta para preservar a �gua pot�vel, resguardando o uso de �guas 

de maior qualidade exclusivamente para o atendimento das necessidades que exijam a sua 

potabilidade para o abastecimento humano (FIORI et al., 2006, p. 21). Sendo assim, a �gua de 

re�so seria destinada para fins menos nobres que dispensem alto grau de tratamento.

No caso do presente trabalho a abordagem sobre o re�so ser� relativa ao re�so dom�stico em 

edifica��es residenciais e, para melhor entender o conceito de reúso doméstico, adota-se a 

defini��o do guia da Federa��o das Ind�strias do Estado de S�o Paulo (2005, p. 15, grifo do 

autor):

Reúso doméstico: [�] o aproveitamento das �guas residu�rias residenciais 
provenientes dos usos dom�sticos que apresentem pouca mat�ria org�nica, como 
banho e higiene pessoal, para atividades de lavanderia, descargas em bacias 
sanit�rias, rega de jardim e outras atividades menos nobres.
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Para melhor entender a questão do reúso da água, serão abordados, nos itens a seguir, as 

exigências da água não potável, as diversas classificações quanto ao reúso e qualidade da água 

de reúso.

3.2.1 Exigências da água não potável

De acordo com a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (2005, p. 51), em 

edificações, o uso da água não potável deve atender as seguintes exigências mínimas em 

função das diferentes atividades a serem realizadas nas edificações:

a) água para irrigação, rega de jardim, lavagem de pisos,

- não deve apresentar mau-cheiro;

- não deve conter componentes que agridam as plantas ou que estimulem o 
crescimento de pragas;

- não deve ser abrasiva;

- não deve manchar superfícies;

- não deve propiciar infecções ou a contaminação por vírus ou bactérias prejudiciais 
à saúde humana;

b) água para descarga em bacias sanitárias,

- não deve apresentar mau-cheiro;

- não deve ser abrasiva;

- não deve manchar superfícies;

- não deve deteriorar os metais sanitários;

- não deve propiciar infecções ou a contaminação por vírus ou bactérias prejudiciais 
à saúde humana;

c) água para refrigeração e sistema de ar condicionado,

- não deve apresentar mau-cheiro;

- não deve ser abrasiva;

- não deve manchar superfícies;

- não deve deteriorar máquinas;

- não deve formar incrustações;

d) água para lavagem de veículos,
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- não deve apresentar mau-cheiro;

- não deve ser abrasiva;

- não deve manchar superfícies;

- não deve conter sais ou substâncias remanescentes após secagem;

- não deve propiciar infecções ou a contaminação por vírus ou bactérias prejudiciais 
à saúde humana;

e) água para lavagem de roupa,

- deve ser incolor;

- não deve ser turva;

- não deve apresentar mau-cheiro;

- deve ser livre de algas;

- deve ser livre de partículas sólidas;

- deve ser livre de metais;

- não deve deteriorar os metais sanitários e equipamentos;

- não deve propiciar infecções ou a contaminação por vírus ou bactérias prejudiciais 
à saúde humana;

f) água para uso ornamental,

- deve ser incolor;

- não deve ser turva;

- não deve apresentar mau-cheiro;

- não deve deteriorar os metais sanitários e equipamentos;

- não deve propiciar infecções ou a contaminação por vírus ou bactérias prejudiciais 
à saúde humana;

g) água para uso em construção civil (na preparação de argamassas, concreto, 
controle de poeira e compactação de solo),

- não deve apresentar mau-cheiro;

- não deve alterar as características de resistência dos materiais;

- não deve favorecer o aparecimento de eflorescências de sais;

- não deve propiciar infecções ou a contaminação por vírus ou bactérias prejudiciais 
à saúde humana.



__________________________________________________________________________________________
F�bio Pazin Miwa. Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2011

24

3.2.2 Classificação quanto ao reúso da água

H� diversas classifica��es para o re�so da �gua. Carneiro (2008, p. 3) considera que "De 

modo geral, o re�so de �guas pode ser direto ou indireto, com a��es planejadas (intencionais) 

ou n�o planejadas (n�o intencionais).". A Organiza��o Mundial da Sa�de (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 1973, p. 11) ainda � mais espec�fica, pois classifica o re�so em:

a) reúso indireto: ocorre quando a �gua j� utilizada uma ou mais vezes para 
prop�sitos dom�sticos ou industriais � descarregada nas �guas superficiais ou 
subterr�neas e utilizada novamente de forma dilu�da;

b) reúso direto: o uso planejado e deliberado do esgoto tratado para prop�sitos 
ben�ficos, tais como irriga��o, ind�stria, recarga de aqu�feros e �gua pot�vel;

c) reciclagem interna: o re�so da �gua ocorre dentro do complexo industrial com 
a finalidade de conserva��o (economia) e controle da polui��o da �gua.

Por outro lado, tendo em vista a padroniza��o dos conceitos, Lavrador Filho1 (1987 apud 

BREGA FILHO; MANCUSO, 2002, p. 25) utiliza a seguinte terminologia:

a) reúso de água: � o aproveitamento de �guas previamente utilizadas, uma ou mais 
vezes, em alguma atividade humana, para suprir as necessidades de outros usos 
ben�ficos, inclusive o original. Pode ser direto ou indireto, bem como decorrer 
de a��es tanto planejadas quanto n�o planejadas;

b) reúso indireto não planejado de água: � o que ocorre quando a �gua, j� 
utilizada uma ou mais vezes em alguma atividade humana, � descarregada no 
meio ambiente e novamente utilizada a jusante, em sua forma dilu�da, de maneira 
n�o intencional e n�o controlada. Nesse caso, o re�so da �gua � um subproduto 
n�o intencional da descarga a montante. Ap�s sua descarga no meio ambiente, o 
efluente ser� dilu�do e sujeito a diversos processos como autodepura��o, 
sedimenta��o, entre outros, al�m de eventuais misturas como outros despejos 
advindos de diferentes atividades humanas;

c) reúso planejado de água: � o que ocorre quando o re�so � resultado de uma a��o 
humana consciente, adiante do ponto de descarga do efluente a ser usado de 
forma direta ou indireta. O re�so planejado das �guas pressup�e a exist�ncia de 
um sistema de tratamento de efluentes que atenda aos padr�es de qualidade 
requeridos pelo novo uso que se deseja fazer da �gua. A reutiliza��o de �gua 
planejada tamb�m pode ser denominada re�so intencional da �gua;

d) reúso indireto planejado de água: � o que ocorre quando os efluentes, depois de 
convenientemente tratados, s�o descarregados de forma planejada nos corpos 
d’�gua superficiais ou subterr�neos, para serem utilizados a jusante em sua forma 
dilu�da e de maneira controlada, no intuito de algum uso ben�fico;

e) reúso direto planejado de água: � o que ocorre quando os efluentes, ap�s 
devidamente tratados, s�o encaminhados diretamente de seu ponto de descarga 

1 LAVRADOR FILHO, J. Contribuição para o entendimento do reúso planejado da água e algumas 
considerações sobre suas possibilidades no Brasil. 1987. 191 f. Disserta��o (Mestrado em Engenharia) –
Escola Polit�cnica, Universidade de S�o Paulo, S�o Paulo.
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at� o local do re�so. Assim, sofrem em seu percurso os tratamentos adicionais e 
armazenamentos necess�rios, mas n�o s�o, em momento algum, descarregados 
no meio ambiente;

f) reciclagem de água: � o re�so interno da �gua, antes de sua descarga em um 
sistema geral de tratamento ou outro local de disposi��o, para servir como fonte 
suplementar de abastecimento do uso original. � um caso particular de re�so 
direto.

Para Westerhoff2 (1984 apud BREGA FILHO; MANCUSO, 2002, p. 32) o re�so � 

classificado em duas grandes categorias: pot�vel e n�o pot�vel. Esta mesma classifica��o foi 

adotada pela Associa��o Brasileira de Engenharia Sanit�ria e Ambiental – ABES –, se��o S�o 

Paulo, devido a sua praticidade e facilidade.

Baseando-se na orienta��o dos textos supracitados, pode-se definir o tipo de re�so de �gua 

cinza abordado neste trabalho como sendo um reúso direto planejado de água para fins não 

potáveis. Portanto nos pr�ximos itens ser�o abordadas somente informa��es que se referem 

ao tipo de re�so da �gua cinza aqui classificada.

3.2.3 Classificação quanto à qualidade da água de reúso

A defini��o da qualidade da �gua de re�so � um aspecto importante que deve ser considerado 

para que seu uso atenda a um determinado fim e satisfa�a a uma necessidade. Quando a 

qualidade da �gua � estipulada por um padr�o normativo, s�o determinadas as sua 

caracter�sticas e, portanto, especificadas suas aplica��es assim como sua viabiliza��o e 

manuten��o (GARCIA et al., 2007, p. 5).

Garcia et al. (2007, p. 5) explicam que a �gua de re�so, de acordo com a sua aplica��o, tem 

sua qualidade e condi��o de uso definidos. Os autores citam ainda que “[...] o controle de 

qualidade objetiva o limite aceit�vel de impureza em conformidade com o produto de uma 

determinada aplica��o.”.

� importante salientar que na rela��o qualidade/aplica��o deve-se levar em conta o conceito 

de sustentabilidade, considerando sua viabiliza��o t�cnica, econ�mica, pol�tica e ambiental 

(GARCIA et al., 2007, p. 5). Pois, de nada adiantaria buscar uma aplica��o para a �gua de 

2 WESTERHOFF, G. P. An update of research needs for water reuse. In: WATER REUSE SYMPOSIUM, 3., 
1984, California. Proceedings... San Diego: WaterReuse Association, 1984. p. 1731-1742.
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reúso se, para alcançar a qualidade necessária ao seu uso, o processo se mostrasse muito 

oneroso, inviável tecnicamente ou ambientalmente condenável.

A água sofre alterações de propriedades nas condições naturais e também devido a ações 

diretas do homem. Dessa forma, quando se faz análise de água, deve-se associar seu uso aos 

requisitos mínimos exigidos para cada tipo de aplicação (GARCIA et al. 2007, p. 5). No 

quadro 1 destacam-se essas associações de forma sucinta.

Uso geral Uso específico Qualidade requerida

Uso 
doméstico -

Isenta de substâncias químicas prejudiciais a 
saúde;

Isenta de organismos prejudiciais a saúde; 
Adequada para serviços domésticos; 

Baixa dureza;

Esteticamente agradável.

Uso Industrial Água incorporada ao produto (ex. 
alimento, bebidas, etc..)

Isenta de substâncias químicas prejudiciais a 
saúde; 

Isenta de organismos prejudiciais a saúde.

Irrigação

Água entra em contato com o produto
Esteticamente agradável; 

Variável com o produto. 

Água não entra em contato com o 
produto (ex. refrigeração) Baixa dureza.

Hortaliças e produtos ingeridos crus ou 
com casca

Isenta de substâncias químicas prejudiciais a 
saúde; 

Isenta de organismos prejudiciais a saúde; 

Baixa salinidade.

Demais plantações
Isenta de substancias químicas prejudiciais ao 

solo e as plantações; 

Baixa salinidade. 

continua
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continuação

Uso geral Uso específico Qualidade requerida

Dessedentação 
de animais -

Isenta de substâncias químicas prejudiciais a 
saúde dos animais; 

Isenta de organismos prejudiciais a saúde dos 
animais.

Preservação 
da flora e 

fauna
- Variável com os requisitos ambientais da flora 

e da fauna que se deseja preservar. 

Recreação e 
lazer

Contato primário ou direto (ex. 
natação, esqui, etc..)

Isenta de organismos prejudiciais a saúde; 

Baixo teores se sólidos em suspensão e óleos 
e graxas. 

Contato secundário ou sem contato 
direto (ex. navegação, pesca, etc..) Aparência agradável. 

Geração de 
energia

Usinas hidrelétricas

Usinas nucleares ou termoelétricas
Baixa agressividade; Baixa dureza 

Transporte - Baixa presença de material grosseiro que 
possa por em risco as embarcações.

Quadro 1: associação entre os usos da água e requisitos de qualidade                     
(VON SPERLING3, 1996 apud GARCIA et al., 2007, p. 5)

Analisando o quadro 1, pode-se observar que a qualidade requerida para a água de reúso não 

potável assemelha-se às exigências mínimas recomendadas pela FIESP. A Federação das 

Indústrias do Estado de São Paulo (2005, p. 53-57, grifo do autor), também diz que para o 

atendimento das exigências mínimas para o reúso da água em função das diferentes atividades 

a serem realizadas nas edificações, pode-se definir classes de água para reúso, como:

a) água de reúso classe 1: os usos preponderantes para as águas tratadas desta 
classe, nos edifícios, são basicamente os seguintes,

- descarga de bacias sanitárias, lavagem de pisos e fins ornamentais (chafarizes, 
espelhos de água etc.);

- lavagem de roupas e de veículos;

b) água de reúso classe 2: os usos preponderantes nessa classe são associados às 
fases de construção da edificação,

- lavagem de agregados;

3 VON SPERLING, M. Princípios do tratamento de águas residuárias, lagoas de estabilização. Belo 
Horizonte: ABES, 1996. v. 3.
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- preparação de concreto;

- compactação do solo;

- controle de poeira;

c) água de reúso classe 3: o uso preponderante das águas dessa classe é na irrigação 
de áreas verdes e rega de jardins;

d) água de reúso classe 4: o uso preponderante para esta classe é no resfriamento de 
equipamentos de ar condicionado (torres de resfriamento).

A NBR 13.969 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1997, p. 22, 

grifo nosso), também apresenta uma classificação para a água de reúso:

a) classe 1: lavagem de carros e outros usos que requerem o contato direto do 
usuário com a água, com possível aspiração de aerossóis pelo operador incluindo 
chafarizes;

b) classe 2: lavagens de pisos, calçadas e irrigação dos jardins, manutenção dos 
lagos e canais para fins paisagísticos, exceto chafarizes;

c) classe 3: reúso nas descargas dos vasos sanitários;

d) classe 4: reúso nos pomares, cereais, forragens, pastagens para gados e outros 
cultivos através de escoamento superficial ou por sistema de irrigação pontual.

O quadro 2 apresenta um comparativo entre as diferentes classificações de reúso da água 

segundo a NBR 13969 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1997) e a 

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (2005).

Para o presente trabalho, que trata a respeito do reúso de águas cinzas para fins domésticos 

não potáveis em edificações residenciais, a classificação desta água de reúso, segundo o guia 

de Conservação e Reúso da Água em Edificações (FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, 2005), seria água de reúso classe 1. Já pela NBR 13.969 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1997) esta mesma água de reúso 

seria classificada como sendo classe 3 (descargas de vasos sanitários).

Nota-se que, para a mesma atividade de uso prevista para o reúso da água cinza, encontram-se 

alguns parâmetros diferentes entre a NBR 13969 e o guia de Conservação e Reúso da Água 

em Edificações. No caso de possíveis conflitos na escolha de quais parâmetros adotar para 

dimensionar a água de reúso, sempre se deve priorizar a segurança dos usuários.
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Quadro 2: par�metros de qualidade da �gua de re�so segundo NBR 13969 e FIESP 
(ASSOCIA��O BRASILEIRA DE NORMAS T�CNICAS, 1997; FEDERA��O 

DAS IND�STRIAS DO ESTADO DE S�O PAULO, 2005)

Classes Par�metros

Turbidez
(UT)

pH SDT
(mg/l)

Cloro 
Residual
(mg/l)

Oxig�nio 
Dissolvido

(mg/l)

Coliformes 
Termotolerantes
(NMP/100ml)

NBR 13969

Classe 1 < 5 6,0 e 8,0 < 200 0,5 e 1,5 - < 200

Classe 2 < 5 - - 0,5 - < 500

Classe 3 < 10 - - - - < 500

Classe 4 - - - - > 2,0 < 5000

FIESP

Classe 1 ≤ 2 6,0 e 9,0 ≤ 500 ≤ 0,5 - n�o detect�veis

Classe 2 - 6,0 e 9,0 - - - ≤ 1000

Classe 3 < 5 6,0 e 9,0 - < 1,0 - ≤ 200

Classe 4 - 5,0 e 8,3 500 e 1000 - Presente ≤ 2,2
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4 ÁGUAS CINZAS

A Engenharia Sanit�ria tem sustentado que esgoto � esgoto, independente de se tratar de �gua 

cinza ou de esgoto combinado (�guas cinzas e negras misturadas). O argumento usado � de 

que as �guas servidas, se deixadas sem tratamento por alguns dias, passam a se comportar 

como esgoto total, ou seja, ambos tornam-se mal-cheirosos (devido � a��o de organismos 

anaer�bios) e apresentam grande n�mero de bact�rias. Devido � observa��o dessas 

caracter�sticas comuns as regulamenta��es que surgiram n�o fazem distin��o entre as v�rias 

fontes de polui��o, determinando, portanto, tratamento semelhante para todos efluentes 

dom�sticos. No entanto, as diferen�as entre �guas cinzas e negras ou esgoto total s�o muito 

mais importantes do que suas similaridades (LINDSTROM, 1992). Sendo assim, ser�o 

explanadas, nos itens a seguir, o conceito e a caracteriza��o das �guas cinzas, assim como os 

potenciais riscos envolvidos no seu re�so.

4.1 CONCEITO DE �GUA CINZA

O res�duo l�quido gerado em uma resid�ncia (ou tamb�m escolas, escrit�rios ou edif�cios 

p�blicos), tamb�m conhecido como esgoto, pode ser classificado, segundo diversos autores, 

em dois tipos: �guas negras e �guas cinzas. Nas �guas negras h� a presen�a dos efluentes 

oriundos de vasos sanit�rios (urina e fezes) e, nas �guas cinzas, n�o h� contribui��o de 

efluentes de vasos sanit�rios.

Como j� definido anteriormente, para a Federa��o das Ind�strias do Estado de S�o Paulo

(2005, p. 58), �gua cinza “[...] � o efluente que n�o possui contribui��o da bacia sanit�ria, ou 

seja, o esgoto gerado pelo uso de banheiras, chuveiros, lavat�rios, m�quinas de lavar roupas e 

pias de cozinha em resid�ncias, escrit�rios comerciais, escolas etc.”. Fiori et al. (2006, p. 21) 

tamb�m definem a �gua cinza de forma semelhante, por�m ressaltam que ainda n�o h� um 

consenso internacional quanto ao conceito.

A composi��o das �guas cinzas pode ser influenciada por aspectos econ�micos e 

socioculturais. Um exemplo disso � que, devido ao fato de que na cultura brasileira � comum 
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a utilização das pias de cozinha como local de despejo de restos de alimentos (o que provoca 

grande concentração de matéria orgânica), o efluente da pia de cozinha não pode ser 

considerado como água cinza para água de reúso (FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, 2005, p. 58).

Outro fator que influencia na composição das águas cinzas é a possibilidade de diversas 

contaminações devido à flexibilidade de uso dos aparelhos sanitários. A presença de urina na 

água de banho, a lavagem de ferimentos no tanque ou lavatório e a higienização durante o 

banho logo após a utilização da bacia sanitária são algumas das situações dessa natureza 

(FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2005, p. 58-59).

4.2 CARACTERIZAÇÃO DA ÁGUA CINZA

A água cinza é caracterizada por parâmetros físicos, químicos e biológicos, tais como 

temperatura, cor, turbidez, sólidos suspensos (SS), demanda bioquímica de oxigênio (DBO), 

carbono orgânico total (COT) e concentração de nutrientes. A literatura baseia-se nestes 

parâmetros por serem componentes presentes no esgoto bruto (BORGES, 2003, p. 51).

Segundo Borges (2003, p. 52, grifo nosso), com base nestas referências, os parâmetros 

escolhidos para caracterizar a água cinza são (BORGES, 2003, p. 52, grifo nosso):

a) físicos: temperatura, cor e turbidez; 

b) químicos: pH, cloro livre e cloro total, oxigênio dissolvido, demanda bioquímica 
de oxigênio e fósforo total;

c) biológicos: coliformes fecais e coliformes totais.

A justificativa para a escolha dos parâmetros consta a seguir (BORGES, 2003, p. 52-53, grifo 

nosso):

a) temperatura: influencia as reações químicas que ocorrem na água. Como por 
exemplo, a solubilidade dos gases. A água a uma temperatura de 0º C contém 
uma concentração de 14 mg/l de oxigênio dissolvido e a temperatura de 20º C a 
concentração de oxigênio se reduz a 9 mg/l. Como consequência pode ocorrer a 
decomposição da matéria orgânica através de processos anaeróbios com exalação 
de mau cheiro;

b) cor: a cor pode ser classificada em verdadeira e aparente. A cor verdadeira é 
obtida após o processo de centrifugação que retira a turbidez da água;
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c) turbidez: � causada pelas part�culas em suspens�o presentes no efluente. A 
mat�ria suspensa interfere na passagem de luz, provocando a dispers�o desta, 
conferindo � �gua um aspecto turvo. As implica��es das part�culas em suspens�o 
� que estas podem causar o entupimento das tubula��es e a colmata��o de filtros 
de areia utilizados no processo de tratamento (ERIKSSON4 et al., 2002). Outro 
fator importante, � que as part�culas podem servir de abrigo aos agentes 
patog�nicos prejudicando a efici�ncia da desinfec��o (SPERLING5, 1996). 
Consta de um par�metro fundamental a ser avaliado no intuito de posterior 
concep��o do sistema de tratamento da �gua cinza;

d) pH: � um par�metro indicativo da alcalinidade, acidez ou neutralidade do 
efluente. O seu valor pode variar de 0 a 14. Influi decisivamente nos processos 
de tratamento biol�gico de esgotos, uma vez que a biomassa se reproduz e 
desenvolve em faixas �timas de pH como, tamb�m, est� relacionado ao processo 
de desinfec��o dos esgotos com agentes como o cloro;

e) cloro residual livre e cloro total: o cloro al�m de ser um desinfetante � tamb�m 
um agente oxidante. Ele reage com ferro, mangan�s, nitritos, sulfetos e com a 
mat�ria org�nica. Portanto, parte do cloro � consumida em rea��es oxidantes e 
outra parte permanece no efluente. Esta parcela n�o utilizada � chamada de cloro 
livre residual e � representada pelo �cido hipocloroso e pelo �on hipoclorito. 
Caso exista am�nia no efluente o cloro pode reagir com esta formando as 
cloraminas, constituindo o cloro residual combinado. O cloro total refere-se � 
soma das duas formas citadas anteriormente. Cumpre salientar que alguns 
c�digos internacionais preconizam certa concentra��o de cloro residual nos 
sistemas de re�so como mencionado anteriormente na revis�o bibliogr�fica;

f) oxig�nio dissolvido: o consumo total de oxig�nio dissolvido presente na �gua 
pelas bact�rias pode favorecer a forma��o de um ambiente anaer�bio com 
gera��o de maus odores;

g) demanda bioqu�mica de oxig�nio (DBO): representa a quantidade de oxig�nio 
necess�ria para estabilizar a fra��o biodegrad�vel da mat�ria org�nica 
carbon�cea que � transformada em �gua, g�s carb�nico, sulfatos, fosfatos, e 
outros. Este par�metro � uma medida indireta da concentra��o de mat�ria 
org�nica presente no esgoto;

h) f�sforo total: � constitu�do pelos fosfatos org�nicos e os ortofosfatos. A presen�a 
deste nos esgotos deve-se ao uso dos detergentes sint�ticos que cont�m 
concentra��es de 2 a 3 mg/l de f�sforo inorg�nico (ortofosfatos) e 0,5 a 1,0 mg/l 
de f�sforo org�nico. � considerado um dos principais nutrientes para a realiza��o 
dos processos biol�gicos na degrada��o da mat�ria org�nica;

i) coliformes fecais e coliformes totais: conforme apresentado na revis�o 
bibliogr�fica a presen�a de microrganismos nos esgotos � caracterizada a partir 
da presen�a destas bact�rias.

Como ilustra��o, apresenta-se, nos quadros 3 e 4, a caracteriza��o de �gua cinza de chuveiros 

e lavat�rios coletada em banheiros, localizados na Regi�o Sul do Pa�s. Os par�metros listados 

4 ERIKSSON, E.; AUFFARTH, K.; HENZE, M.; LEDIN, A. Characteristics of grey wastewater. Urban Water, 
v. 4, n. 1, p. 85–104, 2002. Dispon�vel em: <http:// www.sciencedirect.com>. Acesso em 21 jun. 2002.

5 SPERLING, M. V. Princ�pios do tratamento biol�gico de �guas residu�rias – Introdu��o � qualidade das 
�guas e ao tratamento de esgotos. 2.ed. Belo Horizonte: Departamento de Engenharia Sanit�ria e Ambiental, 
UFMG, 1996.



__________________________________________________________________________________________
An�lise da Problem�tica do Re�so da �gua Cinza em Edifica��es Residenciais

33

basearam-se nas Portarias n. 518 (BRASIL, 2004), do Minist�rio da Sa�de, e n. 357 

(BRASIL, 2005a), do Conama (FEDERA��O DAS IND�STRIAS DO ESTADO DE S�O 

PAULO, 2005, p. 59).

(1) (2) (3)

Temperatura (�C) 24 - -
Cor (UH) 52,30 ausente ausente
Odor (UH) - ausente ausente
Turbidez (UT) 37,35 0,8 1,3
pH 7,2 8,4 8,8
Oxig�nio dissolvido (mg/L) 4,63 - -
Cloro livre (mg/L) 0,0 - -
Cloro total (mg/L) 0,0 - -
F�sforo total (mg/L) 6,24 - -
DBO (mg/L) 96,54 20,3 96
SS (mg/L) - 54 86
Dureza - 122 130
Zinco - 0,03 0,10
Cobre - 0,23 0,19
Ferro - 0,33 0,1
Coliforme total (MPN/100 mL) 11x10^6 < 200 23.000
Coliforme fecal (MPN/100 mL) 1x10^6 - -

PARÂMETROS
CONCENTRAÇÕES

(1) Edif�cio residencial: Curitiba/PR
(2) Banheiro masculino: complexo esportivo - Passo Fundo/RS
(3) Banheiro feminino: complexo esportivo - Passo Fundo/RS

Quadro 3: caracter�sticas f�sicas, qu�micas e bacteriol�gicas das �guas cinzas 
provenientes de banheiros brasileiros (SANTOS; ZABRACKI6, 2003 apud 

FEDERA��O DAS IND�STRIAS DO ESTADO DE S�O PAULO, 2005, p. 59;
FONINI7 et al., 2004 apud FEDERA��O DAS IND�STRIAS DO ESTADO DE 

S�O PAULO, 2005, p. 59)

6 SANTOS, D. C; ZABRACKI. Greywater Characterization in Residential Buildings to assess it’s Potential use. 
In: CIB-W62 SYMPOSIUM, 29., 2003, Ankara, Turquia. Proceedings... Ankara: International Council for 
Research and Innovation in Building and Construction, 2003.

7 FONINI, A.; FERNANDES, V. M. C.; PIZZO, H. S. Estudo para a determina��o da capacidade de 
aproveitamento das �guas pluviais e das �guas cinzas em um complexo esportivo universit�rio. In: 
CONFER�NCIA LATINO-AMERICANA DE CONSTRU��O SUSTENT�VEL, 1., ENCONTRO 
NACIONAL DE TECNOLOGIA DO AMBIENTE CONSTRU�DO, 10., 2004, S�o Paulo. Anais... S�o Paulo: 
ANTAC, 2004. 1 CD ROM.
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(1) (2) (3)

Coliformes fecais (NMP/100mL) 1,1x10^4 1,7x10^4 3,6x10^5

Coliformes totais (NMP/100mL) > 1,6x10^5 > 1,6x10^5 > 1,6x10^5

�leos e graxas 18,2 14,8 26,7

pH 7,11 6,91 7,1

DBO (mg/L) 258 174 384

DQO (mg/L) 470 374 723

SS (mg/L) 180 100 188

Alcalinidade (mg/L) 6,7 5,0 8,2

Surfactantes (mg/L) 2,18 1,46 3,42

Contagem bacteriol�gica (UFC/mL) 8,5x10^5 3x10^5 8,5x10^6

Cloretos (Cl m̄g/L) 26,9 14,7 29,4

Nitrato (NO ̄3Nmg/L) 27,5 1,52 4,09

Nitrito (NO ̄2 Nmg/L) < 0,003 0,027 0,489

F�sforo total (mg/L) 0,43 0,31 1,79

Turbidez (UT) 340,7 373,2 297,2

Dureza total (CaCO3mg/L) 5,7 13,6 10,7

Condutividade (µs/cm) 125,9 105,8 222

PARÂMETRO
CONCENTRAÇÕES

(2) Banheiro masculino: complexo esportivo - Passo Fundo/RS

(3) Banheiro feminino: complexo esportivo - Passo Fundo/RS

(1) Edif�cio residencial: Curitiba/PR

Quadro 4: caracter�sticas f�sicas, qu�micas e bacteriol�gicas das �guas cinzas 
provenientes de edif�cio residencial (SANTOS; ZABRACKI8, 2003 apud 

FEDERA��O DAS IND�STRIAS DO ESTADO DE S�O PAULO, 2005, p. 59; 
FONINI9 et al., 2004 apud FEDERA��O DAS IND�STRIAS DO ESTADO DE 

S�O PAULO, 2005, p. 59)

Verificou-se nos resultados obtidos (FEDERA��O DAS IND�STRIAS DO ESTADO DE 

S�O PAULO, 2005, p. 61):

a) alto teor de mat�ria org�nica, representado pela DBO, o que pode gerar sabor e 
odor;

b) elevador teor de surfactantes, que pode ocasionar a forma��o de espumas e odor 
decorrente da decomposi��o dos mesmos;

c) elevada concentra��o de nitrato, que pela sua toxicidade pode causar
metahemoglobinemia infantil, uma doen�a letal;

d) alto teor de f�sforo, o que indica a presen�a de detergentes superfosfatados 
(compostos por mol�culas org�nicas) e mat�ria fecal;

e) turbidez elevada, que comprova a presen�a de s�lidos em suspens�o.

8 SANTOS, D. C; ZABRACKI. Greywater Characterization in Residential Buildings to assess it’s Potential use. 
In: CIB-W62 SYMPOSIUM, 29., 2003, Ankara, Turquia. Proceedings... Ankara: International Council for 
Research and Innovation in Building and Construction, 2003.

9 FONINI, A.; FERNANDES, V. M. C.; PIZZO, H. S. Estudo para a determina��o da capacidade de 
aproveitamento das �guas pluviais e das �guas cinzas em um complexo esportivo universit�rio. In: 
CONFER�NCIA LATINO-AMERIC ANA DE CONSTRU��O SUSTENT�VEL, 1., ENCONTRO 
NACIONAL DE TECNOLOGIA DO AMBIENTE CONSTRU�DO, 10., 2004, S�o Paulo. Anais... S�o Paulo: 
ANTAC, 2004. 1 CD ROM.



__________________________________________________________________________________________
An�lise da Problem�tica do Re�so da �gua Cinza em Edifica��es Residenciais

35

Demonstrando a falta de padroniza��o clara para as �guas de re�so n�o pot�vel no Brasil, 

apresenta-se no quadro 5 os resultados de uma pesquisa realizada na cidade de Passo 

Fundo/RS, onde foram coletadas e analisadas �guas cinzas de v�rias edifica��es 

multifamiliares. Ao mesmo tempo a tabela relaciona os resultados com os padr�es de 

qualidade de �gua para outros fins que n�o o de �gua pot�vel (FERNANDES, 2006, p. 15). 

1 – VPM da �gua para consumo humano, de acordo com a Portaria MS 518/2004 (BRASIL, 2004).
2 – VPM (Valor M�ximo Permitido) de lan�amento de efluentes em corpos d’�gua pela Portaria n. 0510.
3 – VPM p/ re�so urbano pela USEPA11. Onde o contato humano n�o � permitido, o limite � 200 colif. fecais/100 ml, 30 mg/l 
de SS e 30 mg/l de DBO. O limite p/ cloro residual � 1 mg/l.
4 – Limites da Resolu��o n. 357 (BRASIL, 2005a) p/ classe 2 – �guas destinadas � recrea��o de contato prim�rio – tais como 
nata��o e mergulho, conforme Resolu��o n. 27412 (BRASIL, 2000) –, irriga��o de hortali�as e plantas frut�feras e de parques, 
jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o p�blico possa vir a ter contato direto, e � aquicultura e � atividade de 
pesca. Se n�o tiver contato humano, ou ent�o a irriga��o for para culturas arb�reas, cereal�feras ou forrageiras, a classe ser� 3 
e o limite de colif. termotolerantes 4.000/100 ml e de DBO � 10 mg/l; ou classe 4, uso em navega��o e harmonia paisag�stica.
ND* - N�o detect�vel.

Quadro 5: m�dia dos resultados qualitativos das amostras das �guas cinzas coletadas 
em chuveiros (FERNANDES, 2006, p. 15)

10 RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Sa�de e do Meio Ambiente. Portaria n. 05. Aprova a norma t�cnica 
SSMA n. 01/89. Porto Alegre: Di�rio Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, 29 de mar�o de 1989. 
Dispon�vel em: <http://www.fepam.rs.gov.br/legislacao/arq/leg0000000019.doc >. Acesso em: 25 maio 2011.

11 UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY. Guidelines for water reuse. 
Washington, 2004. Dispon�vel em: < http://www.epa.gov/nrmrl/pubs/625r04108/625r04108.pdf >. Acesso em: 
15 maio 2010. 

12 BRASIL. Minist�rio do Meio Ambiente, Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resolu��o n. 274, de 29 de 
novembro de 2000. Disp�e sobre a balneabilidade das �guas doces, salinas e salobras. Bras�lia, DF, 2000. 
Dispon�vel em: <http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res00/res27400.html>. Acesso em: 24 maio 2011.
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Para se implantar projetos de reúso com sucesso é necessário obter o máximo de informações 

sobre o efluente para que este possa ser devidamente caracterizado. Desta forma a escolha do 

tratamento mais adequado e o atendimento aos requisitos de qualidade exigidos para o reúso 

poderão ser cumpridos (BAZZARELLA, 2005, p. 37). Esta questão é de extrema importância 

para minimizar os riscos à saúde pública, pois as fontes alternativas de água variam muito nas 

suas características qualitativas (SANTOS; FROEHNER, 2007, p. 25).

4.3 RISCOS NA UTILIZAÇÃO DA ÁGUA CINZA EM EDIFICAÇÕES

O reúso das águas cinzas implementado de forma negligente pode trazer riscos a saúde e ao 

meio ambiente. Fernandes (2006, p. 10) diz que:

Os riscos associados às práticas de reúso da água cinza têm relação com os 
contaminantes presentes na água recuperada, uma vez que o esgoto sanitário possui 
produtos químicos tóxicos e microrganismos patogênicos em níveis muito acima dos 
suportados pelo homem.

Os riscos devido a produtos químicos na água de reúso são oriundos principalmente da 

presença de compostos a base de matéria orgânica, de nitrogênio, de enxofre e de metais 

pesados. Entretanto, esses riscos são muito mais baixos do que os causados por 

microrganismos patogênicos. Em virtude disso, os modelos de avaliação de risco para o reúso 

não potável são baseados nos riscos microbiológicos, sendo estes os que receberam a maior 

atenção nas diversas regulamentações de reúso de água (GREGORY et al, 1996, p. 265).

Sempre com a ideia de minimizar ou mitigar os riscos associados ao reúso da água, salientam-

se os principais critérios, segundo a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (2005, 

p. 58), que direcionam um programa de reúso de água cinza:

a) preservação da saúde dos usuários;

b) preservação do meio ambiente;

c) atendimento às exigências relacionadas às atividades a que se destina;

d) quantidade suficiente ao uso a que será submetida.

No quadro 6 pode-se ver os principais riscos à saúde de acordo com a forma de reúso da água.
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FORMA DE RE�SO RISCOS � SA�DE

Agrícola

Contamina��o de consumidores de alimentos contaminados com 
organismos patog�nicos e/ou subst�ncias qu�micas t�xicas;

Contamina��o direta de trabalhadores;
Contamina��o do p�blico por aeros�is;

Contamina��o de consumidores de animais que se alimentam de 
pastagens irrigadas, ou que sejam criados em lagoas 

contaminadas. 

Industrial

Conex�o cruzada entre sistemas de �gua pot�vel e de re�so;
Se utilizada como �gua de processo, pode haver contamina��o de 

produtos comest�veis; 
Contamina��o direta de trabalhadores.

Recreacional

Doen�as de veicula��o h�drica, infec��o nos olhos, ouvidos e 
nariz; 

Ingest�o de contaminantes qu�micos ou irrita��o dos olhos e 
mucosas, devido aos efluentes industriais; 

Contamina��o direta de trabalhadores.

Recarga de Aquífero Contamina��o de aqu�feros utilizados como fonte de �gua pot�vel;
Contamina��o direta de trabalhadores.

Reúso urbano não potável 
Conex�o cruzada entre sistemas de �gua pot�vel e de re�so;

Contado com a �gua recuperada utilizada para fins n�o pot�veis;
Contamina��o direta de trabalhadores.

Reúso Potável Ingest�o de contaminantes biol�gicos e qu�micos;
Contamina��o direta de trabalhadores 

Quadro 6: rela��o entre o tipo de re�so e os riscos a sa�de associados ao re�so     
(LAVRADOR FILHO13, 1987 apud RODRIGUES, 2005, p. 93)

13 LAVRADOR FILHO, J. Contribuição para o entendimento do reúso planejado da água e algumas 
considerações sobre suas possibilidades no Brasil. 1987. 191 f. Disserta��o (Mestrado em Engenharia) –
Escola Polit�cnica, Universidade de S�o Paulo, S�o Paulo.
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5 CONSIDERAÇÕES SOBRE AS ATUAIS NORMAS, LEGISLAÇÃO E 

PADRÕES VIGENTES NO REÚSO EM EDIFICAÇÕES

No que se refere ao reúso da água, conforme Giacchini ([2009 ou 2010], p. 23):

[...] o Brasil ainda não dispõe de normatização técnica específica para os sistemas de 
reúso da água. Em geral são adotados padrões referenciais internacionais ou 
orientações técnicas produzidas por instituições privadas. Este é um fator que tem 
dificultado a aplicação desta prática no país, pois a falta de legislação e 
normatização específica dificulta o trabalho dos profissionais. Ainda pode colocar 
em risco a saúde da população devido à falta de orientação técnica para a 
implantação dos sistemas de reúso das águas servidas e a respectiva fiscalização de 
tais sistemas.

Embora ainda precária e pouco específica, existe no Brasil alguma legislação voltada ao tema 

reúso de águas. No texto a seguir serão abordadas algumas das leis e normas que mais se 

destacam com relação a este assunto.

5.1 LEGISLAÇÃO E NORMAS

Apesar da expansão da rede de água para abastecimento urbano no Brasil, ela ainda é 

insuficiente para a crescente população das grandes e médias cidades. Uma parcela da 

população, especialmente nas periferias e bairros pobres, sempre fica à margem da rede de 

água tratada (FIORI et al., 2006. p. 20-21). Os mesmos autores indicam que:

[...] [o Brasil] possui bastante água, porém não sabe usar e já enfrenta dificuldades 
de abastecimento em áreas de grande densidade de população. O país não tem 
consciência de sustentabilidade.

Torna-se, necessário, estabelecer mecanismos para institucionalizar, regulamentar e 
incentivar a prática do reúso, estimulando as empresas ou indústrias que estão 
iniciando a reutilização e promovendo o desenvolvimento aquelas que ainda não 
iniciaram a prática do reúso no Brasil.

Embora ainda não haja muita legislação que regulamente de forma específica o reúso de 

águas cinzas em edificações, o Governo Federal já deu início a processos de gestão para 

estabelecer bases políticas, legais e institucionais para o reúso. Uma das leis que deram início 
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a discuss�o sobre re�so de �gua foi a Lei Federal n. 9.433, de 1997, do Minist�rio do Meio 

Ambiente, que conforme analisa Carneiro (2008, p. 2):

[...] inaugurou uma nova ordem jur�dica para os recursos h�dricos instituindo a 
Pol�tica Nacional de Recursos H�dricos e incorporando novos conceitos. Tais 
conceitos, ainda novos, careceram e ainda carecem ser desenvolvidos, consolidados, 
difundidos e implementados. A nova lei, revolucionando a ordem jur�dica 
estabelecida, � transformadora e reclama um processo construtivo para sua 
implementa��o. Em se considerando as dimens�es continentais do Brasil, embasado 
na infinitude dos recursos h�dricos e na tradicional utiliza��o do recurso sem 
qualquer contrapartida financeira, � quest�o complexa.

Essa Lei � considerada inovadora e a sua implementa��o requer “[...] a��es de esclarecimento 

e transforma��o cultural, inova��es tecnol�gicas, adequa��es econ�micas e, em determinados 

casos, decis�es pol�ticas corajosas.” (MILAR�14, 2005 apud CARNEIRO, 2008, p. 2).

Outra normativa � dada � quest�o do re�so de �guas cinzas atrav�s da Resolução n. 54

(BRASIL, 2005b). Conforme a Resolu��o, no seu art. 1�, est� previsto o estabelecimento de 

“[...] modalidades, diretrizes e crit�rios gerais que regulamentem e estimulem a pr�tica de 

re�so direto n�o pot�vel de �gua em todo o territ�rio nacional.”. Al�m disso, define v�rias 

modalidades para o re�so direto n�o pot�vel de �gua atrav�s do seu art. 3. que indica:

O re�so direto n�o pot�vel de �gua, para efeito desta Resolu��o, abrange as 
seguintes modalidades:

I - re�so para fins urbanos: utiliza��o de �gua de re�so para fins de irriga��o 
paisag�stica, lavagem de logradouros p�blicos e ve�culos, desobstru��o de 
tubula��es, constru��o civil, edifica��es, combate a inc�ndio, dentro da �rea 
urbana;

II - re�so para fins agr�colas e florestais: aplica��o de �gua de re�so para produ��o 
agr�cola e cultivo de florestas plantadas;

III - re�so para fins ambientais: utiliza��o de �gua de re�so para implanta��o de 
projetos de recupera��o do meio ambiente;

IV - re�so para fins industriais: utiliza��o de �gua de re�so em processos, atividades 
e opera��es industriais; e,

V - re�so na aquicultura: utiliza��o de �gua de re�so para a cria��o de animais ou 
cultivo de vegetais aqu�ticos. 

Pela Resolu��o n. 54 (BRASIL, 2005b), no seu artigo 3., o re�so de �gua para fins urbanos se 

enquadra na modalidade I, e define sua aplica��o somente para “[...] fins de irriga��o 

14 MILAR�, E. Direito do ambiente: doutrina, pr�tica, jurisprud�ncia, gloss�rio. 4 ed. S�o Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005.
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paisag�stica, lavagem de logradouros p�blicos e ve�culos, desobstru��o de tubula��es, 

constru��o civil, edifica��es, combate a inc�ndio, dentro da �rea urbana.”. Por�m essa 

Resolu��o n�o define par�metros de qualidade e nem responsabilidades quanto ao re�so da 

�gua, outorgando a outros �rg�os competentes a sua observ�ncia.

Ademais, no que se refere a padr�es normativos ligados � quest�o do re�so de �guas, existe a 

NBR 13.969 (ASSOCIA��O BRASILEIRA DE NORMAS T�CNICAS, 1997, grifo nosso), 

que no item 5.6, descreve o seguinte:

No caso do esgoto de origem essencialmente dom�stica ou com caracter�sticas 
similares, o esgoto tratado deve ser reutilizado para fins que exigem qualidade 
de água não potável, mas sanitariamente segura, tais como irriga��o dos jardins,
lavagem dos pisos e dos ve�culos automotivos, na descarga dos vasos sanit�rios, na 
manuten��o paisag�stica dos lagos e canais com �gua, na irriga��o dos campos 
agr�colas e pastagens etc.

A Norma aborda ainda itens como: planejamento do sistema de re�so, usos previstos para o 

efluente tratado, volume de esgoto a ser utilizado, grau de tratamento, sistemas de reserva��o 

e distribui��o e treinamento de respons�veis e, como j� visto anteriormente, classifica o 

esgoto conforme o re�so previsto.

Desde o ano 2000 diversos munic�pios brasileiros institu�ram programas de conserva��o e uso 

racional da �gua. Baseado na conscientiza��o da import�ncia e nas consequ�ncias da 

utiliza��o tradicional ineficaz da �gua, um dos munic�pios a sair na frente na quest�o de uso 

racional da �gua foi o munic�pio de Curitiba, que em 2003, atrav�s da Lei 10.785

(CURITIBA, 2003) institui o PURAE – Programa de Conserva��o e Uso Racional de �gua 

nas Edifica��es – cujo objetivo est� definido no primeiro artigo aqui transcrito:

Art. 1.: O Programa de Conserva��o e Uso Racional da �gua nas Edifica��es –
PURAE – tem como objetivo instituir medidas que induzam � conserva��o, uso 
racional e utiliza��o de fontes alternativas para capta��o de �gua nas novas 
edifica��es, bem como a conscientiza��o dos usu�rios sobre a import�ncia da 
conserva��o da �gua.

A Lei 10.785 (CURITIBA, 2003) tamb�m estipula o re�so de �guas servidas indicando:

Art. 8.: As �guas servidas ser�o direcionadas, atrav�s de encanamento pr�prio, a 
reservat�rio destinado a abastecer as descargas dos vasos sanit�rios e, apenas ap�s 
tal utiliza��o descarregada na rede publica de esgoto.
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Assim como ocorreu em muitas prefeituras municipais, o munic�pio de Porto Alegre, em 

2008, tamb�m repetiu essa iniciativa criando um programa similar que instituiu o Programa 

de Conserva��o, Uso Racional e Reaproveitamento das �guas atrav�s da Lei n. 10.506

(PORTO ALEGRE, 2008). Como consta na Lei (PORTO ALEGRE, 2008, art. 1�), seu 

objetivo � “[...] a promo��o de medidas necess�rias � conserva��o, � redu��o do desperd�cio e 

� utiliza��o de fontes alternativas para a capta��o e o aproveitamento da �gua nas edifica��es, 

bem como � conscientiza��o dos usu�rios sobre a sua import�ncia para a vida.”.

A Lei n. 10.506 (PORTO ALEGRE, 2008) tamb�m determina as a��es de reaproveitamento 

da �gua, em seu art. 8�, que indica:

As a��es de reaproveitamento das �guas compreendem basicamente:

I – a capta��o, o armazenamento e a utiliza��o de �gua proveniente das chuvas;

II – a capta��o, o armazenamento e a utiliza��o de �guas servidas.

Ainda segundo a Lei n. 10.506 (PORTO ALEGRE, 2008), em seu artigo 10., � definida a 

destina��o de uso das �guas servidas – �gua cinza – quando indica que “As �guas servidas 

ser�o captadas, direcionadas por meio de encanamento pr�prio e conduzidas a reservat�rios 

destinados a abastecer as descargas de vasos sanit�rios ou mict�rios.”. Entre outras 

determina��es, a Lei prev� que sejam instalados sistemas de redu��o de consumo, medi��o 

individualizada e reaproveitamento das �guas da chuva e das águas servidas na pr�pria 

edifica��o, quando esta for uma nova constru��o na Cidade.

A regulamenta��o da Lei n. 10.506 foi dada pelo Decreto n. 16.305, de 26 de maio de 2009, e 

entrou em vigor na data de sua publica��o no Di�rio Oficial de Porto Alegre em 1� de junho 

de 2009. O Decreto considera em seu caput a “[...] necessidade de viabilizar a aplica��o da 

Lei n� 10.506, de 2008, mediante uma regulamenta��o que promova medidas necess�rias e 

razo�veis para sua aplica��o f�tica [...]”. Em seu artigo 2., fica criada a Comiss�o para o 

Programa de Conserva��o, Uso Racional e Reaproveitamento das �guas, visando a efetiva 

implementa��o das diretrizes estabelecidas pela Lei n� 10.506 (PORTO ALEGRE, 2009).

Fica determinado pelo Decreto n. 16.305 (PORTO ALEGRE, 2009, art. 4�), no seu terceiro e 

quarto par�grafo do artigo 4., o seguinte:
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O reaproveitamento das �guas servidas ser� exigido a partir da publica��o de decreto 
espec�fico, resultado das sugest�es da Comiss�o, cujo trabalho ser� pautado por 
considera��es de viabilidade t�cnica, econ�mica e de sa�de p�blica.

Enquanto n�o sobrevier o regulamento espec�fico, o reaproveitamento das �guas 
servidas nas edifica��es poder� ser proposto pelos respons�veis t�cnicos, atendendo 
�s normas t�cnicas brasileiras e �s respectivas legisla��es sanit�rias e ambientais, 
sendo que as propostas ser�o analisadas pontualmente.

O Decreto ainda complementa a normativa de re�so de �guas cinzas – ou �guas servidas –

estipulando no artigo 5. que “Em qualquer caso, as �guas pluviais e servidas captadas e 

armazenadas para reaproveitamento dever�o sofrer o tratamento necess�rio, para atender aos 

padr�es de qualidade compat�veis com o uso previsto.” (PORTO ALEGRE, 2009).

Mesmo com a Lei 10.506 j� regulamentada, um dos principais entraves que veem provocando 

o atraso na sua aplicabilidade � a diverg�ncia quanto o que diz a Lei Orgânica do Município 

de Porto Alegre. Nesta Lei, no seu artigo 225, esta claramente determinada a quem compete 

qualquer tipo de tratamento e fornecimento de �gua quando expressa que “O servi�o p�blico 

de �gua e esgoto � atribui��o prec�pua do Munic�pio, que dever� estend�-lo progressivamente 

a toda a popula��o.” (PORTO ALEGRE, 1990).

De qualquer forma, ap�s o processo de pesquisa deste trabalho, observando-se as 

necessidades atuais sobre a quest�o, cabe afirmar que at� o momento ainda � escasso o que se 

aplica no modo legislativo e que s�o poucas as leis realmente relevantes sobre o assunto. 

5.2 A PROBLEM�TICA NO ATENDIMENTO � LEGISLA��O

Analisando-se a legisla��o e as normas referentes ao tratamento de esgotos, pode-se dividi-

las, quanto ao uso que � dada a �gua, em dois tipos: pot�veis e n�o pot�veis. Sistemas de 

re�so direto para fins pot�veis possuem muitos riscos em rela��o � sa�de p�blica, al�m de 

serem invi�veis econ�mica e financeiramente (HAFNER, 2007, p. 90). Com rela��o � pr�tica 

de re�so para fins n�o pot�veis, mesmo restringindo o contato da �gua com os usu�rios, deve-

se observar que quando se deixa de utilizar �gua da concession�ria, o �nus da produ��o de 

�gua fica a encargo do usu�rio, seja ele uma resid�ncia ou um condom�nio. Logo, o usu�rio 

passa a responder pela qualidade e quantidade deste insumo, e devem-se tomar cuidados 
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espec�ficos para minimizar os riscos de contamina��o de pessoas e equipamentos 

(FEDERA��O DAS IND�STRIAS DO ESTADO DE S�O PAULO, 2005, p. 50).

Anderson15 (2001 apud BAZZARELLA, 2005, p. 62) ressalta que:

O re�so de �gua requer medidas efetivas de prote��o � sa�de p�blica e ao meio 
ambiente, e ambas devem ser tecnicamente e economicamente vi�veis. Existem 
diversos pa�ses com diferentes n�veis de desenvolvimento e quantidade de �gua 
dispon�vel. Assim, � interessante que normas sejam feitas sob medida para se ajustar 
o equil�brio entre disponibilidade, tecnologia e risco.

Isso mostra que os padr�es de re�so de �gua variam bastante de um lugar para outro. A 

Organiza��o Mundial de Sa�de (WORLD HEALTH ORGANIZATION16, 2001 apud 

BAZZARELLA, 2005, p. 62) tamb�m ressalta que:

[...] o fator econ�mico � que governa a escolha de uma estrat�gia, principalmente 
com rela��o aos custos do tratamento e de monitoramento. Grande parte dos pa�ses 
desenvolvidos estabeleceu diretrizes conservativas, com baixo risco e utilizando 
tecnologias de alto custo, como os padr�es californianos. Entretanto, isso nem 
sempre garante um baixo risco, em virtude da falta de experi�ncia operacional. Um 
grande n�mero de pa�ses em desenvolvimento adota outra estrat�gia de controle dos 
riscos � sa�de, atrav�s de tecnologias de baixo custo baseadas nas recomenda��es do 
World Health Organization.

Como constatou-se no trabalho, no Brasil ainda n�o se disp�e de uma norma para projeto, 

execu��o e manuten��o de sistemas de re�so. Alguns itens s�o contemplados pela NBR 

13.969 (ASSOCIA��O BRASILEIRA DE NORMAS T�CNICAS, 1997), mas diretrizes 

t�cnicas que prezem pela sa�de dos usu�rios ainda s�o necess�rias para implanta��o segura de 

sistemas de re�so (COSTA; ILHA, 2009, p. 1).

Para Costa e Ilha (2009, p. 1), a defici�ncia de normaliza��o e regulamenta��o, abre espa�o 

para uma pr�tica contest�vel que � a prolifera��o de leis que abordam o re�so de �gua sem ter 

realmente uma base t�cnica legal ou um estudo s�cio-econ�mico adequado. Os mesmos 

autores explicam que “Na aus�ncia diretrizes t�cnicas, algumas [normas] chegam a apresentar 

f�rmulas para o dimensionamento do sistema.”.

15 ANDERSON, J. Prospect for international guidelines for water recycling. Water 21, London, p. 16-21, Aug. 
2001.

16 WORLD HEALTH ORGANIZATION. Global water supply and sanitation assessment 2000 report. 
Geneva: World Health Organization (WHO); United Nations Children’s Fund (UNICEF), Apr. 24, 2001. 79 p.
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Como exemplo disso, pode-se citar o caso do munic�pio de Curitiba, em que a Lei n. 10.785 

(CURITIBA, 2003) inicialmente exigia o tratamento de �guas cinzas em resid�ncias, 

com�rcio e ind�strias e, ap�s debate com o meio t�cnico e cient�fico local, esta exig�ncia 

resumiu-se apenas a edifica��es comerciais e industriais com �rea constru�da superior � 5.000 

m�.

O caso de Curitiba demonstra como � importante a participa��o do meio t�cnico e cient�fico, 

assim como da academia em conjunto com o poder p�blico para deliberar sobre 

regulamenta��o e leis a respeito do re�so da �gua (FENDRICH; SANTOS17, 2007 apud 

COSTA; ILHA, 2009, p. 1). Al�m disso, pode-se notar que um dos principais empecilhos 

quando se trata da tem�tica de re�so de �gua, em termos do atendimento � legisla��o, resume-

se principalmente � falta de diretrizes que regulem e especifiquem a execu��o de sistemas de 

re�so, assim como sua opera��o, manuten��o e respons�veis t�cnicos.

Costa e Ilha (2009, p. 2) consideram que:

Enquanto n�o forem editadas normas especificas para a implanta��o desses sistemas, 
bem como sejam definidas rotinas de fiscaliza��o do seu funcionamento, a 
dissemina��o de sistemas de re�so ainda deve ser feita com cautela. O 
dimensionamento deve ser aprimorado, levando em considera��o o padr�o da 
constru��o, tipologia do edif�cio e costumes regionais. Impor um valor [ou sistema] 
para todo o pa�s � por em risco a seguran�a do usu�rio final.

Hafner (2007, p. 89) compartilha desta opini�o, refor�ando que o maior entrave para o 

desenvolvimento do uso de fontes alternativas � a escassez de regulamenta��o. Complementa 

citando que o Conselho Nacional de Recursos H�dricos (CNRH) s� regulamentou o re�so 

direto n�o pot�vel no ano de 2005, por�m a utiliza��o de �gua de re�so ainda carece de 

legisla��o espec�fica que defina seus padr�es de qualidade e responsabilidades.

Certamente s�o necess�rios maiores estudos e aten��o ao tema, para que se possa continuar 

desfrutando dessa fonte de vida que � a �gua. Devido � complexidade e aos v�rios 

desdobramentos poss�veis da tem�tica do re�so, faz-se necess�ria uma ampla discuss�o com 

os diversos setores envolvidos no processo, que v�o desde org�os do governo, organiza��es e 

prestadoras de servi�o at� o meio acad�mico, construtoras e a popula��o em geral.

17 FENDRICH, R.; SANTOS, D. C. Discutindo a Lei 10.785 – PURAE: Programa de Conserva��o e Uso 
Racional da �gua nas Edifica��es do Munic�pio de Curitiba. In: SIMP�SIO NACIONAL DE SISTEMAS 
PREDIAIS, 10., 2007, S�o Carlos. Anais... S�o Carlos, UFSCar, 2007.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pr�tica do re�so da �gua no Brasil ainda � pouco difundida, mas apesar da inexist�ncia de 

uma defini��o de crit�rios para o re�so ser um entrave � sua aplica��o, j� existem algumas 

iniciativas isoladas e elas tendem a aumentar. A motiva��o para o re�so n�o � somente a 

busca por resultados econ�micos, mas tamb�m a sustentabilidade dos recursos h�dricos 

atrav�s da ado��o de fontes alternativas de �gua – tais como o re�so de �guas cinzas. Al�m 

disso, o re�so de �gua reduz a descarga de poluentes em corpos receptores, diminuindo os 

impactos negativos na bacia hidrogr�fica e conservando os recursos h�dricos para o 

abastecimento p�blico e outros usos mais exigentes quanto � qualidade.

O uso racional de �gua nas edifica��es se mostra como uma ferramenta importante para 

preserva��o da �gua e, em vista do v�cuo pol�tico, institucional e legal em torno do re�so, fica 

claro que legisla��o espec�fica para o tema deve ser desenvolvida. Para isso, � importante 

consultar diversos setores da sociedade, assim como os meios acad�micos e cient�ficos, que 

juntamente com o poder p�blico, deveriam buscar a defini��o de bases legais que permitam a 

real difus�o e aplicabilidade de sistemas de re�so em edifica��es.

Em meio a esta discuss�o, v�rios munic�pios criaram leis que instituem programas de 

conserva��o das �guas. � o caso do munic�pio de Porto Alegre, que atrav�s da Lei n. 10.506 

(PORTO ALEGRE, 2008), instituiu o Programa de Conserva��o, Uso Racional e 

Reaproveitamento das �guas.

A Lei 10.506, referente ao re�so de �guas cinzas – ou �guas servidas –, obriga as edifica��es 

novas � capta��o, ao armazenamento e � utiliza��o de �guas servidas para a��es de 

reaproveitamento em descargas de vasos sanit�rios ou mict�rios (PORTO ALEGRE, 2008). 

Frente ao atendimento � legisla��o, encontra-se o usu�rio do sistema de re�so (pessoa f�sica 

ou jur�dica), que pode ser uma resid�ncia, um condom�nio ou outra edifica��o qualquer e que 

acaba se tornando um produtor de água, cabendo a ele a gest�o desta �gua. Ainda referente � 

Lei, falta uma clara defini��o das responsabilidades relativas ao funcionamento do sistema de 

re�so.
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No que se refere a edifica��es residenciais, um dos entraves � aceita��o e cumprimento da 

legisla��o por parte do usu�rio � a implanta��o e opera��o do sistema de tratamento para 

re�so de �guas cinzas, o que � considerado complexo, seja por aspectos t�cnicos ou por 

fatores econ�micos, tais como o custo da implanta��o e manuten��o. Para atender � Lei 

10.506 tamb�m h� complica��es, como a pouca clareza quanto aos procedimentos de 

licenciamento, monitoramento e fiscaliza��o. Al�m disso, a Lei entra em conflito direto com 

o que diz o artigo 225, da Lei Org�nica de Porto Alegre (PORTO ALEGRE, 1990), que 

estipula que “O servi�o p�blico de �gua e esgoto � atribui��o prec�pua do Munic�pio, que 

dever� estend�-lo progressivamente a toda a popula��o.”.

Devido � problem�tica do re�so de �guas cinzas, o potencial risco � sa�de p�blica e a 

dificuldade do usu�rio em atender a legisla��o, a prefeitura de Porto Alegre regulamentou a 

Lei n� 10.506 atrav�s do Decreto n. 16.305, de 26 de maio de 2009. Este Decreto determina 

no seu artigo 4. que “[...] o reaproveitamento das �guas servidas ser� exigido a partir da 

publica��o de decreto espec�fico, resultado das sugest�es da Comiss�o, cujo trabalho ser� 

pautado por considera��es de viabilidade t�cnica, econ�mica e de sa�de p�blica.” (PORTO 

ALEGRE, 2008). A Comiss�o a que se refere o artigo � a Comiss�o para o Programa de 

Conserva��o, Uso Racional e Reaproveitamento das �guas, criada pelo mesmo decreto, em 

seu artigo 2., e com as seguintes atribui��es (PORTO ALEGRE, 2009):

I – pesquisar, conhecer, divulgar e incentivar a implanta��o de solu��es t�cnicas, 
que propiciem a conserva��o, o uso racional e o reaproveitamento das �guas, 
aplic�veis aos projetos de novas edifica��es e tamb�m � adapta��o das j� 
existentes;

II – propor ao Prefeito, ap�s a oitiva em audi�ncias p�blicas, t�cnicas vinculadas a 
atividades de preserva��o e conserva��o do meio ambiente, bem como das 
demais �reas do conhecimento, a elabora��o e a altera��o, quando necess�rio, 
dos instrumentos legais vigentes sobre a mat�ria, para a ado��o de novas 
solu��es t�cnicas, que propiciem a conserva��o, o uso racional e o 
reaproveitamento das �guas;

III – propor ao Prefeito o regulamento a que se refere o � 2� do art. 10 da Lei n� 
10.506, de 2008.

O Decreto 16.305 (PORTO ALEGRE, 2009) tamb�m determina no seu artigo 4. que:

Enquanto n�o sobrevier o regulamento espec�fico, o reaproveitamento das �guas 
servidas nas edifica��es poder� ser proposto pelos respons�veis t�cnicos, atendendo 
�s normas t�cnicas brasileiras e �s respectivas legisla��es sanit�rias e ambientais, 
sendo que as propostas ser�o analisadas pontualmente.
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Apesar de não existir regulamentação específica para o reúso de águas cinzas em edificações 

residenciais, vários debates sobre o tema estão sendo realizados nos diversos setores 

envolvidos. Entidades como o Sindicato dos Engenheiros (SENGE) e a Associação Brasileira 

de Engenharia Sanitária (ABES), têm discutido o assunto em conjunto com a prefeitura de 

Porto Alegre buscando tornar viável a aplicação integral da Lei 10.506. Visto que ainda não 

há decreto específico referente ao reaproveitamento de águas cinzas em Porto Alegre, ainda é 

possível permitir que as novas edificações fiquem desobrigadas em reaproveitar as águas 

servidas sem descumprir à Lei 10.506.

Considerando todas essas dificuldades, observa-se que a problemática do reúso de águas 

cinzas em edificações residenciais não deveria ser discutida como uma obrigatoriedade legal. 

A aceitação e difusão do conceito de reúso seriam mais bem empregadas se, ao invés da 

imposição legal do reúso, fossem criados, por exemplo, programas de incentivos fiscais a 

título de serviços ambientais para edificações que aderissem a algum tipo de sistema de reúso, 

visto que este reduz o impacto sobre os sistemas de tratamento de água e esgoto da Cidade.

Analisando o ponto de vista do usuário do sistema de reúso, este, subitamente, passou a ter 

que atender a uma legislação que o obriga a realizar uma tarefa de certa complexidade técnica 

e com potenciais riscos à saúde. Ademais, na tentativa de cumprir com esta legislação, esse 

usuário se deparou com um mercado de produtos e serviços escasso e despreparado para 

atender a demanda de projetos, produtos e serviços referentes ao tratamento de esgoto. Por 

outro lado, é preciso atentar que ainda é necessário o aprimoramento das tecnologias atuais 

para que se tornem mais confiáveis e de fácil gestão, operação e de pouca manutenção.

O reúso de água cinza ainda é uma novidade na construção civil, sendo um grande desafio 

para o mercado imobiliário convencer seus clientes das vantagens em adquirir um imóvel num 

prédio ambientalmente sustentável. Um fator considerável é que o valor desse imóvel possui 

um acréscimo em torno de 2,5 à 3,0% no preço de venda em relação aos imóveis 

convencionais, o que, por exemplo, para uma construção de R$200.000,00, corresponde a 

aproximadamente R$5.000,00 (BLANCO, M., p. 35, 2008). Embora seja considerado de 

pouco impacto financeiro, este valor influi significativamente na decisão de compra do 

usuário.

Todavia, cabe ressaltar que edificações ecoeficientes possuem custos operacionais 14% 

inferiores às convencionais e que o tempo de retorno do investimento é relativamente rápido, 
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apresentando uma taxa de retorno de aproximadamente 4% ao mês (um rendimento superior à 

média do mercado) de 4 a 8 anos, devido à economia na conta de água tratada do sistema 

público de abastecimento (BLANCO, M., p. 35, 2008). Aos poucos, estes diferenciais passam 

a ser percebidos por compradores exigentes e conscientes com relação à sustentabilidade, 

tornando-se uma demanda que tem se intensificado no mercado.

Percebendo a expansão do mercado de reúso de água no Brasil, o anteriormente precário 

mercado de produtos e serviços ligados ao reúso já começa a demonstrar mudanças 

significativas para melhor atender às expectativas desse novo consumidor. Aos poucos, cada 

vez mais empresas surgem no mercado brasileiro oferecendo soluções que atendam às 

necessidades dos usuários de águas cinzas tratadas (tais como manutenção, controle de 

qualidade/quantidade da água, projetos e demais serviços referentes ao reúso). À medida que 

a legislação for estabelecendo regras aplicáveis aos investimentos privados, a tendência será 

de incremento na oferta.

Após avaliar vários aspectos referentes à problemática do reúso de águas cinzas em 

edificações residenciais, através do desenvolvimento deste trabalho e respondendo à questão 

de pesquisa, constata-se que não é possível o total atendimento dos requisitos da lei por parte 

dos usuários residenciais em Porto Alegre baseando-se na atual legislação municipal. 

Concomitantemente ao déficit na legislação municipal, as leis federais também carecem de 

regulamentação específica que aborde adequadamente, de forma ampla e detalhada, a questão 

do reúso de águas cinzas em edificações residenciais.

Constata-se, portanto, que há necessidade de criar meios que facilitem a implantação e 

desenvolvimento da questão voltada ao reúso das águas cinzas, de modo que possa ser 

efetivamente praticada. Assim, cabe aos órgãos competentes desenvolverem ações que 

incentivem, instruam e ajudem os usuários ou responsáveis técnicos a atender a legislação 

vigente no município. Como exemplos de ações a serem realizadas, pode-se citar: estudos 

regionais para a caracterização da água cinza; cadastro de empresas junto ao município (que 

respondam pelo tratamento e qualidade da água cinza tratada) e criação de incentivos fiscais 

que estimulem a disseminação de sistemas de reúso.
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ANEXO A – Lei n. 10.506, de 5 de agosto de 2008, que institui o Programa 

de Conserva��o, Uso Racional e Reaproveitamento das �guas no munic�pio 

de Porto Alegre
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LEI N. 10.506, DE 5 DE AGOSTO DE 2008.

Institui o Programa de Conserva��o, Uso Racional e Reaproveitamento das �guas.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE.

Fa�o saber que a C�mara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Cap�tulo I

DAS DISPOSI�¡ES PRELIMINARES

Art. 1� Fica institu�do o Programa de Conserva��o, Uso Racional e Reaproveitamento das 

�guas. Par�grafo �nico. O Programa de Conserva��o, Uso Racional e Reaproveitamento das 

�guas objetiva a promo��o de medidas necess�rias � conserva��o, � redu��o do desperd�cio e 

� utiliza��o de fontes alternativas para a capta��o e o aproveitamento da �gua nas edifica��es, 

bem como � conscientiza��o dos usu�rios sobre a sua import�ncia para a vida.

Art. 2� Para os fins desta Lei, considera-se:

I – conserva��o o conjunto de a��es que propiciam a redu��o da polui��o e dos preju�zos por 

ela causados;

II – uso racional das �guas o conjunto de a��es destinadas a evitar o desperd�cio de �gua;

III – �gua pot�vel aquela destinada ao consumo humano, cujos par�metros microbiol�gicos, 

f�sicos, qu�micos e radioativos atendam ao padr�o de potabilidade, n�o oferecendo riscos � 

sa�de;

IV – desperd�cio de �gua o volume de �gua pot�vel dispensado, sem aproveitamento ou pelo 

uso abusivo;

V – reaproveitamento das �guas o processo pelo qual a �gua, pot�vel ou n�o, � reutilizada 

para o mesmo ou outro fim;

VI – Servi�o de Abastecimento P�blico de �gua o conjunto de atividades, instala��es e 

equipamentos destinados a fornecer �gua pot�vel para uma comunidade;



__________________________________________________________________________________________
F�bio Pazin Miwa. Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2011

54

VII – fonte alternativa o local distinto do sistema de abastecimento p�blico onde � poss�vel 

captar a �gua para o consumo humano; e

VIII – �guas servidas as �guas que foram utilizadas em tanques, pias, m�quinas de lavar, 

bid�s, chuveiros, banheiras e outros equipamentos.

Cap�tulo II

DA CONSERVA��O E DO USO RACIONAL DA �GUA

Art. 3� A conserva��o dos mananciais exige, dentre outras, as seguintes medidas:

I – a coleta e o tratamento de esgotos;

II – o controle da ocupa��o urbana;

III – o controle da polui��o de c�rregos, rios e lagos; e

IV – a educa��o ambiental para evitar a polui��o e o desperd�cio.

Art. 4� O uso racional das �guas implica combate ao comprometimento dos mananciais e ao 

desperd�cio e compreende, principalmente:

I – o desenvolvimento e a dissemina��o de a��es educacionais sobre a import�ncia do uso 

racional da �gua para o ser humano e para o meio ambiente;

II – a progressiva substitui��o dos hidr�metros convencionais e a implanta��o de medi��o 

computadorizada, com telemetria, para o acompanhamento do consumo;

III – a corre��o sistem�tica de falhas no sistema de medi��o, bem como a detec��o de 

eventuais vazamentos como resultado da maior efici�ncia no sistema de medi��o e leitura � 

dist�ncia; e

IV – a intensifica��o da fiscaliza��o relativa a liga��es irregulares ou clandestinas na rede de 

�gua e em ramais, assim como a fraudes nos hidr�metros.

Art. 5� Para combater o desperd�cio de �gua nas edifica��es, ser�o utilizados, dentre outros, os 

seguintes equipamentos:

I – bacias sanit�rias de volume reduzido de descarga;
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II – chuveiros e lavat�rios de volumes fixos de descarga; e

III – torneiras com arejadores.

Par�grafo �nico. Nos condom�nios, al�m dos equipamentos para o combate ao desperd�cio de 

�gua, ser�o instalados hidr�metros para medi��o individualizada do volume de �gua 

consumido.

Art. 6� Os sistemas hidr�ulico e sanit�rio das novas edifica��es ser�o projetados de modo a 

propiciar a economia e o combate ao desperd�cio de �gua, privilegiando a sustentabilidade dos 

recursos h�dricos, sem preju�zo do conforto e da seguran�a dos habitantes.

Cap�tulo III

DO REAPROVEITAMENTO DAS �GUAS

Art. 7� O reaproveitamento das �guas destina-se a diminuir a demanda de �gua, aumentando 

as condi��es de atendimento e reduzindo a possibilidade de inunda��es.

Art. 8� As a��es de reaproveitamento das �guas compreendem basicamente:

I – a capta��o, o armazenamento e a utiliza��o de �gua proveniente das chuvas; e

II – a capta��o, o armazenamento e a utiliza��o de �guas servidas.

Art. 9� A �gua das chuvas ser� captada na cobertura das edifica��es e encaminhada a uma 

cisterna ou tanque para ser utilizada em atividades que n�o requeiram o uso de �gua pot�vel 

proveniente do Servi�o de Abastecimento P�blico de �gua, tais como a lavagem de roupas, 

vidros, cal�adas, pisos, ve�culos e a irriga��o de hortas e jardins.

Art. 10. As �guas servidas ser�o captadas, direcionadas por meio de encanamento pr�prio e 

conduzidas a reservat�rios destinados a abastecer as descargas de vasos sanit�rios ou 

mict�rios.

� 1� VETADO.

� 2� O regulamento desta Lei definir� par�metros e procedimentos visando � economicidade 

das edifica��es e � viabilidade t�cnica para atender ao disposto no “caput” deste artigo.
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Art. 11. As �guas dos lagos artificiais e chafarizes de parques, pra�as e jardins ser�o 

provenientes de a��es de reaproveitamento.

Par�grafo �nico. O disposto no “caput” deste artigo refere-se apenas ao inc. I do art. 8� desta 

Lei ou �s �guas do sistema p�blico de abastecimento.

Cap�tulo IV

DAS DISPOSI�¡ES GERAIS

Art. 12. No caso de constru��es e reformas cujos projetos j� tenham sido aprovados, o 

interessado em participar do Programa de Conserva��o, Uso Racional e Reaproveitamento 

das �guas poder� solicitar especifica��es t�cnicas ou apresentar novo projeto que contemple 

a instala��o dos equipamentos destinados ao reaproveitamento das �guas.

Art. 13. O Poder P�blico poder� cadastrar as edifica��es que aderirem ao Programa de 

Conserva��o, Uso Racional e Reaproveitamento das �guas para fins de estudos referentes a 

incentivos.

Art. 14. Na regulamenta��o do Programa de Conserva��o, Uso Racional e Reaproveitamento 

das �guas, ser�o ouvidos, em audi�ncias p�blicas, t�cnicos vinculados a atividades de 

preserva��o e conserva��o do meio ambiente.

Par�grafo �nico. A regulamenta��o estabelecer� os requisitos necess�rios � instala��o e ao 

dimensionamento dos equipamentos destinados � conserva��o, ao uso racional e ao 

reaproveitamento das �guas, com vista � aprova��o dos projetos, visando � viabilidade t�cnica 

nos termos do � 2� do art. 10 desta Lei.

Art. 15. O n�o-cumprimento do disposto nesta Lei implica negativa de licenciamento para as 

edifica��es a serem executadas a partir da sua vig�ncia.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua publica��o.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 5 de agosto de 2008.

Jos� Foga�a, Prefeito.

Miguel Tedesco Wedy, Secret�rio Municipal do Meio Ambiente.
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Ricardo Gothe, Secretário do Planejamento Municipal.

Cassio Trogildo, Secretário Municipal de Obras e Viação.

Registre-se e publique-se.

Virgílio Costa, Secretário Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégico, em exercício.


